MOÇÃO Nº /84, DE 2017

Em políticas públicas, uma das atribuições mais complexas é garantir a oferta e o acesso aos serviços de saúde, de acordo com as necessidades da população, razão pela qual a criação do SUS – Sistema Único de Saúde, a partir de 1988, concretizou enormes avanços, mormente pelo compromisso assumido de garantir acesso universal e igualitário à saúde, bem como atendimento integral, por meio de um sistema descentralizado, com direção única em cada esfera de governo, e controle social (Constituição Federal, artigos 196 e 198; Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, artigo 2º, § 1º; Conselho Nacional de Saúde, “Para entender o controle social da saúde”, Brasília, Ministério da Saúde, 2013, disponível em <http://conselho.saude.gov.br/biblioteca/livros/Manual_Para_Entender_Controle_Social.pdf>).

A construção do SUS necessita da participação de todos e a atuação das santas casas de misericórdia tem se mostrado imprescindível para a sua consolidação como um sistema público universal, igualitário e gratuito (além do artigo 193 da Constituição Federal, já citado, cf. também o artigo 43 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990).

O atendimento às necessidades de saúde da população, das menos às mais complexas, elevou os níveis de responsabilidade do Poder Público e rompeu com individualismos, propiciando uma visão mais solidária entre Municípios, Estados e União, que tem sido fundamental para a melhoria da saúde da população.

Assim, pautada pela ética e pela responsabilidade social, a Santa Casa de Misericórdia de Itapeva tem prestado serviços primordiais no atendimento de pacientes oncológicos não só de seu Município, mas de toda a região sudoeste do Estado.

O câncer representa a segunda maior causa de morte por doença no Brasil (Instituto Nacional do Câncer – INCA, “INCA estima quase 600 mil casos novos de câncer para 2016”, 27/11/2015, disponível em <http://www2.inca.gov.br/wps/wcm/connect/agencianoticias/site/
home/noticias/2015/inca_estima_quase_600_mil_casos_novos_de_cancer_em_2016>, e “27 de novembro - Dia Nacional de Combate ao Câncer”, s.d., disponível em <http://www.inca.gov.br/wcm/dncc/2015/dia-nacional-combate-cancer.asp>).

“Atualmente, muitos tipos de câncer são curados, desde que tratados em estágios iniciais, demonstrando-se a importância do diagnóstico precoce. Mais da metade dos casos de câncer já tem cura.” (INCA, “Perguntas e Respostas Sobre o Câncer”, s.d., disponível em <http://www1.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=83>.)


“A detecção precoce se baseia na seguinte premissa: quanto mais cedo diagnosticado o câncer, maiores as chances de cura, a sobrevida e a qualidade de vida do paciente, além de mais favoráveis a relação efetividade/custo. O objetivo é a detecção de lesões pré-cancerígenas ou do câncer quando ainda localizado no órgão de origem, sem invasão de tecidos vizinhos ou outras estruturas.” (INCA, “Detecção precoce do câncer”, s.d., disponível em <http://www.inca.gov.br/situacao/arquivos/acoes_deteccao.pdf>.)


Tais considerações apontam para três necessidades básicas da prática médica e oncológica no Brasil: buscar a prevenção e um diagnóstico nas fases iniciais do câncer; disseminar o conhecimento e a prática de cuidados paliativos; e incorporar sistemas uniformes e informatizados de registro de dados hospitalares.

Infelizmente, o número de pessoas que necessitam de tratamento radioterápico tem aumentado muito. O tempo é precioso nesses casos e, se mais aparelhos de radioterapia estiverem em funcionamento, mais vidas serão salvas.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Saúde estudos e providências para o credenciamento, pelo Sistema Único de Saúde, da Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia – UNACON da Santa Casa de Misericórdia de Itapeva.
Sala das Sessões, em 19/9/2017.
a) Comissão de Saúde
